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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 6/2003

de 25 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É ratificada a Convenção Relativa à Protecção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção Inter-
nacional, feita na Haia em 29 de Maio de 1993, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 8/2003, em 19 de Dezembro de 2002.

Artigo 2.o

A República Portuguesa declara que, nos termos do
n.o 4 do artigo 22.o da Convenção, as adopções de crian-
ças cuja residência habitual se situe no território por-
tuguês só podem ocorrer se as funções confiadas às auto-
ridades centrais forem exercidas nos termos do n.o 1
do mesmo artigo.

Assinado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 7/2003

de 25 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República da Estónia Relativo a Transportes Inter-
nacionais Rodoviários de Passageiros e Mercadorias,
assinado em Lisboa em 29 de Maio de 2001, aprovado
pela Resolução da Assembleia da República n.o 9/2003,
em 19 de Dezembro de 2002.

Assinado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 8/2003

de 25 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e a República da Lituânia para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
14 de Fevereiro de 2002, aprovada pela Resolução da

Assembleia da República n.o 10/2003, em 19 de Dezem-
bro de 2002.

Assinado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 9/2003

de 25 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção sobre Acesso à Informação,
Participação do Público no Processo de Tomada de
Decisão e Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente,
assinada em Aarhus, na Dinamarca, em 25 de Junho
de 1998, aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 11/2003, em 19 de Dezem-
bro de 2002.

Assinado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 8/2003

Aprova, para ratificação, a Convenção Relativa à Protecção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional,
feita na Haia em 29 de Maio de 1993.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

É aprovada, para ratificação, a Convenção Relativa
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria
de Adopção Internacional, feita na Haia em 29 de Maio
de 1993, cujas versões autênticas nas línguas inglesa e
francesa e respectiva tradução em língua portuguesa
seguem em anexo.

Artigo 2.o

Declarações

A República Portuguesa declara que, nos termos do
n.o 4 do artigo 22.o da Convenção, as adopções de crian-
ças cuja residência habitual se situe no território por-
tuguês só podem ocorrer se as funções confiadas às auto-


